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SENTENÇA 

 

PROCESSO: TC – 8.481/989/16. 

ENTIDADE: Prefeitura de Pedregulho. 

MATÉRIA: Apartado das Contas Municipais do exercício de 

2013 (TC – 2.024/026/13) – Análise das demais 

despesas com a realização da 30.ª Feira 

Agropecuária de Pedregulho – FEAPP – Item 

B.5.3.2 do relatório. 

RESPONSÁVEL: Sr. José Raimundo de Almeida Júnior – Prefeito, 

à época. 

INSTRUÇÃO: UR – 17 – Unidade Regional de Ituverava. 

ADVOGADA: Sr.ª Paula Teixeira Gonçalves – OAB/SP n.º 

260.280.  

 

 

Consoante decisão da Primeira Câmara, adotada 

nos autos do TC – 2.024/026/13, que abrigaram as Contas Municipais 

da Prefeitura de Pedregulho, relativas ao exercício de 2013, com 

edição de parecer prévio favorável à sua aprovação, em Sessão de 

10.11.2015, foi determinada a instauração deste processo apartado 

para análise das demais despesas com a realização da 30.ª Feira 

Agropecuária de Pedregulho – FEAPP, ante as ocorrências carreadas ao 

Item B.5.3.2 do laudo de instrução (eventos 1.1, 8.1, 8.8, 8.9, 8.11 e 8.12). 
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De acordo com a Inspeção (evento 8.1), no 

exercício em exame, para a realização da 30.ª Feira Agropecuária de 

Pedregulho – FEAPP – foi criada uma Comissão organizadora, cuja 

composição e competência encontravam-se disciplinadas pelo Decreto 

Municipal n.º 2.747, de 5 de Junho de 2013. 

Informou a equipe técnica da Unidade Regional 

de Ituverava que, apesar de requisitado, não lhe foi apresentado o 

balancete das receitas e despesas da FEAPP. 

Registrou ter a Prefeitura se limitado a fornecer 

uma listagem geral de receitas orçamentárias, que continham outros 

recursos além do correspondente a FEAPP, não sendo possível identificar 

os detalhes das receitas, tais como venda de ingressos, patrocínios, 

aluguéis de espaços, pois a classificação estava em “Outras Receitas”. 

Considerando os valores destacados na referida 

listagem com a indicação “conta FEAPP” (R$ 289.261,14) e aqueles 

constantes da relação relativa aos ingressos extraorçamentários, 

decorrentes de descontos na folha de pagamentos dos funcionários 

que adquiriram entradas para o evento (R$ 27.001,91), constatou que a 

receita arrecadada com a feira foi de R$ 316.263,05. 

Verificou que as receitas orçamentárias foram 

movimentadas em conta bancária específica, denominada “FEAPP” 

(Banco Santander S/A – Conta Corrente n.º 4500125-8), tendo sido 

transferidas para a conta movimento da Prefeitura (Banco Santander S/A 

– Conta Corrente n.º 45-000002-0) para o pagamento das despesas 

correspondentes. 

Quanto ao balancete da despesa, noticiou haver 

a Prefeitura fornecido apenas cópia do extrato contábil da conta 

bancária do Banco Santander que dentre outras movimentações 
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destacou as despesas realizadas com a FEAPP, totalizando R$ 

1.043.810,00 (...), o qual mostra o pagamento para show da dupla “Jorge 

& Mateus” no valor de R$ 470.000,00 e da dupla “Maria Cecília & 

Rodolfo” no valor de R$ 100.000,00. 

Entendeu que os gastos com o show artístico da 

dupla “Jorge & Mateus” no valor de R$ 470.000,00 se mostra 

antieconômica, devido ao elevado valor cobrado e por representar para 

o Município de Pedregulho um gasto equivalente a 418% da receita de 

IPTU (...). 

Destacou que, no comparativo das receitas e 

despesas, o evento foi deficitário em R$ 727.546,95. 

Sublinhou que a Prefeitura não elaborou 

regulamento para a realização da FEAPP no que se refere à 

organização, cobrança de ingressos, funcionamento de Camarote “Open 

Bar”, aluguel de espaços, patrocínios ou infraestrutura, tendo o Prefeito 

Municipal justificado que seguiu os moldes dos eventos organizados 

pelas administrações anteriores. 

Nesses termos, compreendeu que a falta de 

regulamento fragilizou o planejamento e o controle interno, deixando a 

administração desprovida de ferramentas capaz de evitar eventuais 

desvios de finalidade, além, de não deixar transparentes as ações da 

administração. 

Na defesa carreada aos autos originais (evento 

8.4), o Responsável consignou que: 

Embora a contratação de shows para o evento 
tenham sido considerada antieconômica pelo r. 
agente de fiscalização financeira há que se 
considerar que foi realizada nos mesmos 
moldes da gestão anterior. 
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A inexperiência do primeiro ano de mandato, 
conjuntamente com a orientação de diversos 
funcionários que permaneceram nos quadros 
desde a administração anterior, fez com que as 
contratações fossem de elevada monta para o 
Município. 

Porém, há que se levar em consideração que 
não houve prejuízo ao erário, vez que os shows 
foram contratados dentro do valor de mercado 
conforme cotações de preços anexas, 
demonstrando equívoco na ponderação do r. 
agente de fiscalização financeira. 

Ad argumentandum tantum, o valor dos shows, 
principalmente de artistas renomados, como por 
exemplo a dupla Jorge & Mateus, depende de 
uma série de questões mercadológicas que 
devem ser consideradas, como por exemplo, 
logística, disponibilidade de shows na data tal 
etc. 

A título de exemplo, consideremos que o artista 
“A” tenha feito um show no dia 10/12/14 em 
uma cidade norte do país. O valor do contrato 
do mesmo show, a ser realizado no dia 
11/10/14, para a mesma região seria menor do 
que o valor do contrato do mesmo show, na 
mesma data, para a região sul ou sudeste. 

Consequentemente, não houve prejuízo ao 
erário, haja vista que os shows foram realizados 
em contrapartida do valor pago. 

Entretanto, os erros cometidos pela gestão atual 
no que se refere aos gastos com a FEAPP foram 
corrigidos, uma vez que os gastos com a 31.ª 
FEAPP foram compatíveis com a possibilidade 
financeira do Município e, ainda, com a força 
arrecadatória no que concerne aos impostos 
municipais. 
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Instaurados os presentes autos, foram a Origem 

e o Responsável notificados, nos termos do artigo 30 da Lei 

Complementar Estadual n.º 709/1993, a fim de que tomassem 

conhecimento dos autos e apresentassem alegações de interesse, 

conforme despacho publicado no DOE, em 15.06.2016 (eventos 11.1 e 

14.1). 

Em resposta, o Responsável ofertou, por meio 

da sua advogada, razões e documento (eventos 18.1 e 18.2). 

Ressaltou que a matéria em apreciação versaria 

somente sobre a contratação, por inexigibilidade de licitação, da dupla 

sertaneja “Jorge & Mateus”, uma vez que não constou do processo 

administrativo a cotação de preços. 

Nesse sentido, enfatizou ter sido explicado a 

Fiscalização à época que as cotações de preços da Prefeitura, em geral, 

permaneciam no Departamento de Compras.  

Disse que a cotação reclamada foi juntada aos 

pertinentes autos, asseverando terem sido os demais desacertos 

indicados saneados. 

Ponderou que o valor do Show da dupla “Jorge 

& Mateus” depende de uma série de fatores, tendo sido o preço 

contratado (R$ 470.000,00) inferior ao comumente cobrado desde 2012 

(R$ 500.000,00). 

Enfatizou que o show com a dupla mencionada 

fora realizado, não havendo desvio de finalidade ou qualquer outro vício 

que pudesse macular o processo licitatório de inexigibilidade por meio 

do qual fora contratado. 

Nesses termos, espera seja a matéria aprovada. 
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Malgrado o acrescido, a Assessoria Técnico-

Jurídica opinou pela irregularidade da matéria, destacando, entre 

outros aspectos, a ausência de controle e transparência dos gastos 

realizados com o evento em comento, assim como o valor do concerto 

contratado com a dupla sertaneja “Jorge & Mateus”, o qual se 

apresentaria desarrazoado (evento 33.1). 

A Chefia de ATJ submeteu os autos à apreciação 

deste Auditor (evento 31.2). 

  Este feito não foi selecionado para análise 

específica pelo Ministério Público de Contas, nos termos do Ato 

Normativo PGC n.º 06/2014 (evento 33.1). 

Eis o relatório. 

Passo à decisão. 

Em preliminar, registre-se que, consoante se 

infere do voto do Conselheiro Substituto, Antonio Carlos dos Santos, 

relator das Contas Municipais da Prefeitura do exercício de 2013, 

acolhido pela Primeira Câmara, restou determinada a instauração de 

02 (dois) processos apartados, um para tratar da Inexigibilidade de 

Licitação n.º 02/2013, que envolveu a contratação da dupla “Jorge & 

Mateus”, e outro para analisar as demais despesas com realização da 

30ª Feira Agropecuária de Pedregulho – FEAPP (evento 8.8). 

Cuidam, assim, os presentes autos, ao contrário 

do que destacou a causídica do Responsável, tão somente da análise 

das despesas realizadas com a organização da 30.ª FEAPP, com 

exceção da aludida inexigibilidade, conforme destacado pela Inspeção 

ao deflagrar o feito e na notificação publicada na Imprensa Oficial do 

Estado (eventos 8.11, 11.1 e 14.1). 
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Nesse sentido, porquanto não foram objeto de 

abordagem específica nas razões defensivas trazidas aos autos, 

permanecem íntegros os apontamentos efetivados pela equipe técnica 

da Unidade Regional de Ituverava. 

De fato, a prestação de contas relacionada à 

realização da 30.ª FEAPP revelou-se falha, não sendo possível, 

conforme se infere da documentação colhida pela Fiscalização (evento 

8.2) individualizar as receitas arrecadadas pela organização do evento, 

salvo aquelas oriundas de descontos realizados nos salários dos 

servidores que adquiriram entradas para os shows. 

Ainda, a confusão ocorrida entre as contas 

bancárias específica da feira e geral da Prefeitura, quando do 

processamento das despesas envolvidas com a organização do evento, 

dificulta o controle dos gastos realizados, não sendo possível atestar 

quais desses dispêndios foram efetivamente suportados com as 

receitas da festa, na medida em que o seu resultado foi deficitário.  

Como reconhecido pela Origem, não houve 

divulgação ou disponibilização de regulamento da FEAPP no que se 

refere à organização, cobrança de ingressos, aluguel de espaços, 

patrocínios ou infraestrutura, tendo sido realizada nos mesmos moldes 

dos eventos organizados pelas administrações anteriores. 

Tais circunstâncias, aliadas ao caráter 

deficitário do evento, evidenciam, além da falta da transparência 

imposta pela Lei de Responsabilidade Fiscal, falha de planejamento, 

em desalinho com o princípio da eficiência e da economicidade, 

abrigados, respectivamente, nos artigos 37, caput e 70, caput, da 

Constituição Federal. 
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Ante o exposto, considerando, ainda, o parecer 

desfavorável emitido pela Assessoria Técnico-Jurídica, nos termos da 

Resolução n.º 03/2012 deste Tribunal de Contas, JULGO IRREGULAR 

a matéria em apreço, resíduo das Contas Municipais da Prefeitura de 

Pedregulho do exercício de 2013, com fundamento no artigo 33, III, “b” 

e “c” c.c. artigo 36, parágrafo único, ambos da Lei Complementar 

Estadual n.º 709, de 14 de Janeiro de 1993. 

Aplico ao responsável, Senhor José Raimundo 

de Almeida Júnior, multa no valor pecuniário de 160 (cento e sessenta) 

UFESPs, com fulcro no artigo 104, II, da referida lei complementar 

paulista. 

Após o trânsito em julgado, dê-se conhecimento 

desta decisão à Câmara Municipal de Pedregulho e ao Ministério 

Público do Estado. 

Frise-se que, em se tratando de procedimento 

eletrônico, em conformidade com a Resolução nº 1/2011 desta Casa, a 

íntegra desta decisão e dos demais documentos integrantes dos autos 

poderá ser obtida mediante obrigatório e regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se, por extrato. 

1. Ao Cartório para que, certificado o trânsito 

em julgado:  

a) Notifique pessoalmente o responsável, 

Senhor José Raimundo de Almeida Junior, a fim 

de que pague, no prazo de 30 (trinta) dias, a 

multa que lhe foi imposta; 

http://www.tce.sp.gov.br/
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b) Expeça comunicação de praxe à Câmara 

Municipal de Pedregulho, nos termos do artigo 

2.º, XV, da Lei Orgânica desta Corte de Contas; 

c) Não tendo ocorrido o pagamento da multa 

cominada, adote as providências necessárias 

para a inscrição do seu valor na dívida ativa do 

Estado; 

d) Oficie ao Ministério Público do Estado. 

2. Após, ao arquivo. 

 

 

G.A.S.W., em 6 de Setembro de 2017. 

 

 

SAMY WURMAN 

Auditor 

ROL 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 

 

PROCESSO: TC – 8.481/989/16. 

ENTIDADE: Prefeitura de Pedregulho. 

MATÉRIA: Apartado das Contas Municipais do exercício de 

2013 (TC – 2.024/026/13) – Análise das demais 

despesas com a realização da 30.ª Feira 

Agropecuária de Pedregulho – FEAPP – Item 

B.5.3.2 do relatório. 

RESPONSÁVEL: Sr. José Raimundo de Almeida Júnior – Prefeito, 

à época. 

INSTRUÇÃO: UR – 17 – Unidade Regional de Ituverava. 

ADVOGADA: Sr.ª Paula Teixeira Gonçalves – OAB/SP n.º 

260.280.  

 

EXTRATO: Nos termos definidos em sentença, JULGO IRREGULAR a 

matéria em apreço, resíduo das Contas Municipais da Prefeitura de 

Pedregulho do exercício de 2013, com fundamento no artigo 33, III, “b” 

e “c” c.c. artigo 36, parágrafo único, ambos da Lei Complementar 

Estadual n.º 709, de 14 de Janeiro de 1993. Aplico ao responsável, 

Senhor José Raimundo de Almeida Júnior, multa no valor pecuniário de 

160 (cento e sessenta) UFESPs, com fulcro no artigo 104, II, da referida 

lei complementar paulista. Após o trânsito em julgado, dê-se 

conhecimento desta decisão à Câmara Municipal de Pedregulho e ao 

Ministério Público do Estado. Frise-se que, em se tratando de 

procedimento eletrônico, em conformidade com a Resolução nº 

1/2011 desta Casa, a íntegra desta decisão e dos demais documentos 
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integrantes dos autos poderá ser obtida mediante obrigatório e regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. Publique-se. 

 

 

G.A.S.W., em 6 de Setembro de 2017. 

 

 

SAMY WURMAN 

Auditor 

ROL 
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